
Fls ns.

Trata-se de Processo Administrativo, de interesse da Secráaria Municipal de Cultura, acerca
da possibilidade juÍídica de contrataçáo direta de empresa responsável pela apresentaçâo de
show musical da artista Marilia Tavares, no Festival da lndependência, no dia 06/09/2024.
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PROCESSO N.o í59/2024

Requerênte: Sec. Mun. De Cultura.
Assunto: Contrataçáo de serviços artisticos destinados à apresentaÉo da artista Marília
TavaÍes, no Festival da lndependência, no dia 06/09/2024.

pAREcER JURíDrco N. í50/2024 - cpupcM

Para melhor compreensâo didáticâ, este
Demanda, Disposilivo e Éncaminhamefito.

I. RELATóRIO

parecer divide-se em RetatóÍlo, Análise da

Foram os autos, instruídos, com os seguintes documentos:

. OÍício da SecretaÍia Municipalde Culturâ;

. Estudo Técnico Preliminar;

. Termo de Referência devidamente aprovado pela Autoridade Gompetentê;

. OÍicio solicitação de Proposta de Prêços a empÍesa MT PRODUÇóES LTDA, CNPJ
no 39.399.678/0001 -24 j

. Proposta comêrcial da empresa;

. DocumentaÉo de habilitaçâo juridica, Íiscal, trabalhista, técnica e econômica, dâ
empresa a ser contratada;
Notas fiscais firmados com oúros entes comprovando preço de mercado;
Dotaçáo Orçamentária;
Documêntaçáo demonstrando a consagraçáo do Artista perante a crítica
especializada e opiniáo pública.

É o que cabiâ rêlâtâr.
Passo a opinar.

2. DA ANÁLISE JURíIXCA:

A presente manirestação diz respeito, tâo-somenle aos aspeclos jurídicos, não
adentrando, em aspectos de conveniência e oportunidade da Administraçáo, e nem em
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa ou ,inanceira, sêndo ainda
meramente opinativa.
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É cediço que ordenamento.juridico pátrio estabelece a obrigatoriedade de licitação nos
casos que a administrâçáo pretenda contralar com terceiros a execução de obras, prestação
de serviços, alienaçôes, compras, locaçóes, seja ela a Administração direta ou indireta.

O art. 37, inc. XXl, da Constituição Federal estabelece â obrigatoriedade de realizaçáo
de ceÉame lacitatório, de forma a assegurar igualdade de condiçôes a todos os participantes,
ressalvados os casos especíÍicos na legislação especial.

Atl. 37 - A administração públíca direta e índireta de qualquer
dos Poderês da Uníão, dos Estados, do Disttito Federal e dos
Municípios obedecerá aos pincípios de legalidade,
impessoalidade, moralídade, publicidade e eficiência e, também,
ao seguínte:
(..)

XXl - Ressa/vados os casos espec,frcados na legislação, as
obras, seryiços, compras e a/ienaçóes serão co ntratos mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigaçóes de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, que somente peÍmitirá
as exigénc,as de qualiÍicaçáo técníca e econômica
indispensáveis a garantia do cumprimento das obrrgações.

Por outro lado, a Lei Fedeíal no '14.'13312021 estabelece a possibilidade de contratação

direta através de procedimento de inexigibilidade de Iicitação, conÍorme destacado abaixo:

Att. 74. É inexioívêt a licitacáo quando inviável a competicáo. em asoecíal nos casos

de:

ll - contratação de profissional do setot aúístico, diretamente ou pot moio de empÍe$áíio

exclusivo, desde quo consagrado pela crítica especializada ou pela opiniáo p()blica.

Por certo, o Administrador deve pautar sua atuaÇão sempre pelo contido na

legislaÉo aplicável e buscar alender o inteÍesse público, realizando a contratação por

inexigibilidade, se assim o recomendar a situação fática concreta.

Passa-se, pois. a análise da possibilidade de contrataÉo mediante

inexigibilidade de licitação para serviços artísticos.

PeceÍ Júridi@ n' I 50D024 CPL/PMAAPÀrA
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a) Da inexigibilídade em contrataçào de proÍi$ional do setoÍ arlístico

O inciso ll do atl.74 da Lei 14.'133DO21 autoriza a contratação mediante

inexigibilidade quando estivermos diante de serviços técnicos especializados, momento em

que lista tais serviços.

l,Iarçal Justen Filho elucida que é considerada uma atividade artística quando:

"A atividade aiística consiste em uma emanaçâo direta da personalidade e da
criatividade huínaras Nessa medída, é impossível verificar-se identidade de
aÍuações. /sso não impede, porém, eventual comparação entre as
peiormances adísticas (...). Mas há casos em que a nece$idade estatal
relacíona-se com o desempenho aiístico propiamente dito. Não se tratará de
selecionar o melhor para atibuir-lhe um destaque, mas de obter os préstimos
de um attista para atender cetta necessidade públrba. Nesses casos, Íoma-se
inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá cdtéio objetivo de
julgamento. SeÉ impossível identificar um ângulo único e deteminado para
diÍerenciar âs peúomances aáí§icas. Dai a caracteização da invíabilidade de
competiçáo"

Reunidas as caraclerísticas mencionadas, flca latente que determinados
objetivos fogem daquilo que usualmente é tido como atividade coÍriqueira da administração
pública.

b) Dos rcquisitos tormais do Art. 72 e incisos da Lei 14.133/2021

Tendo-se delimitado que o objeto de análise do Parecer é a hiÉtese

discriminada no artigo 74, inc. ll, da Lei Federal n.o 14.13312021, registÍa-se que aludida

situaçáo de inexigibilidade, enseja a necessidade de observância das formalidades

insculpidas no artigo 72 do mesmo diploma legal. Nessa perspecliva, o processo de

inexigibilidade deverá conter: (i) documentos de formalizaçáo da demanda, (ii) estimativa de

despesa, (iii) demonstÍaÉo da compatibilidade da previsão de recursos orçamerÍários com o

compromisso a ser assumido; (iv) comprovaçâo dê que o contratado preenche os requisitos

de habilitação e qualiÍicaÉo mínima necessária; (vi) razão da escolha do contratado; (vii)

justificativa de preço e (viii) autorização da aúoídade competente.

Preer Jundio í" 150/2024 CPL/PM^ PÀ4À
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A seguir, para melhor compÍeensão das ideias aqui retratadas, far-se-á o

exame desses Íequisitos previstos no artigo 72 da Lei Federcl n.o j4j33212.l, traçando-se

um breve paralelo com os preceitos do artigo 74, inciso tl e §2o, da Lei 't4.133/2021, que seráo

examinâdos detidamente em tópico específico.

Com relação à formalÉaçáo da demanda, deve conter a justiílcativa da

inexigibilidade, esta deverá ser devidamente motivada pelo gestor, com a indicâçáo pÍecisa

da necessidade pública a ser satisfeita, do objeto da contratação e do embasamento legal que

autoriza contrataçâo direta por inexigibilidade de licitaçâo (art. 74, inc. ll da Lei n.o

14 .13312021\.

Ressalte-se quê a justificativa deverá ser amparada pela demonstraÉo do

interesse público na contratação dos serviços artisticos a serem desenvolvidos pelo

profissional. Com efeito, embora a contrataçáo dê proÍissionais aÍtísticos nâo constitua uma

atividade típica do Estado, há câsos em que o dever estatal de garântia do exercício dos

direitos culturais (artigo 215 da Constituiçáo Federal) justifica que este assuma o êncargo

direto de promover eventos arlísticos, com a contrataÉo de artistas.

Nesse sentido, Marçal Justen Filho pontua: "se a contratação pode fazer-se

sem licitação, é evidente que isso não significa autoizar escolhas desarrazoadas ou

incompativeis com o interesse a ser salisÍe/o. O limite de liberdade da Administraçáo é

determinado pelas peculiaidades do inter$se gue se brsca saÍisfazer".

Quanto à razão parâ a escolha do contratado, esta dêverá ser apresenlada à

luz dos préstimos do artista e da necessidade pública que se pretende atender, resguardada

a impessoalidade no processo de escolha, que se encontra atrelada à demonstração de que

o profissional a ser contratado é consagrado pela critica especializada ou pela opiniáo pública.

Diante da compreensão de que a discricionariedade nâ escolha pêlg gestor não

representa mera liberalidade, é oportuno íeiterarque os atos da Administração Pública devem

ser devidamente motivados, apontados os fundamenlos que justiÍicam a opÉo daquele

profissional, em especíÍico, inclusive em detrimento de alternativas disponíveis e à luz da

compatibilidade entre a esÉÉcie de Aabalho aúístico a ser contratado e a finalidade cultural

especíÍica do evento.

Púecer Juidie .' 150,!024 CPL/PÀ4AA?/À44
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Deve-se ter em mente que a consagraÉo do artista a ser contratado se

constitui em pré-requisito à contratação e não critério de seleÉo, conforme bem anota Joel

de Menezes Niebuhr:

lmpoia sublínharque a consagração não é critério para escolhero aiista a ser

contratado, poém prc-requísito. fodos os consagrados podem set

contratados, o que não leva a dizer que o mais consagrado é quem deve ser o

contratado. O interesse público não depende exclusivamente da consagração;

por oposto, deve díspensar atenção eswcial àquilo que não é tão consagrcdo,

especialmente aos olhos do p(tblíco, para lhes alargar a cultura e o próprio

conhecimento a/Íbtico, reíutando a linha homogênea imposta pela mídia.

A respeito da .iustificativa de preço em situações de inexigibilidade, extrai-se

que a norma visa aferir a razoabilidade do preço por meio da demonstração de preço

condizente com o praticado pelo mercado com o fito de apurar se náo há abuso na contraÉo

direta. Desta forma, orienta-se que os processos administrativos para contrataÉo de

proÍissionais do setor artístico sejam instruídos com documentos Íiscais ou instrumentos

contÍatuais de objêtos semêlhantes, comêrcializados pelâ fúura contratada. O parâmetro de

preço a ser úilizado deve ser o praticado pelo próprio prestadoÍ do servi@ a ser contratado,

haja vista que são as caracteristicas individuais do artista que.iustificam sua contEtaÉo por

meio de inexigibilidade de licitaçáo, sendo inadequado o comparativo de preços com outros

proÍissionais, ainda quê do mesmo ramo artístico.

Esta posiçáo é ampa.ada pela doutrina, conforme se êxtrai das liçôes de Jorge

Ulysses Jacoby Femandes:

É comum que determinadas contratações que íecaem sobre obietos singulares

encontrem nessa justiticativa declarações evasivas. Mesmo os oà./btos de

natureza singular têm um preço estimado no âmbito da razoabilidade, e, para

ilustraL ba§a lembrar que os leilões para objetos de ade iniciam-se com uma

avaliaçáo prévia e fixação de um lance mínimo. Iodos os áers e ativídades

humanas possuem um valor que pode ser traduzido em moeda, pors, se não

Pdecer Juridio n" I 50/2024 CP[./PMAAP/I\,1
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tiverem valor econômia», náo podem ser objeto de contrato. Um possível

paÍâmetro é verificar o preço q@ o nolório especialista cobê de outros ótgãos

para realizar idêntico ou assemelhado. Essa verificação pode ser Íeita pelas

publicações no Diáno Ofrcíal de inexigibilidade ou @as cópias de recibo

Íomecidas pelo agente a ser contralado.

Em l.elaÉo ao primeiro requisito, que prescÍeve que a realizaÉo da

contrataçáo deve se dar diretameríe com o artista ou por intêÍmédio de empresário exclusivo,

tem-se que tal dispositivo visa evilar intermediáíios desnecesúrios na concretizaçâo da

contratação.

ConÍoÍmê se extrai do art. 74 § 2' da Lei 14.13312021, "considera-se

empresário exdusivo a pessaa Íísica ou iutídica gue possua .»niã,to, declaração, catta ou

outro documento que ateste a exclusivídade petmanente e contínua de representaçáo, no

País ou em Estdo específico, do profissional do setor adistico, aíastada a possibilidade de

contrataçÁo direta W iÊxigibitidade W meio de emües*io com repesentação reslrita a

evenlo ou local e§{|€cífica"

Em todo caso, cabe físar que o documento comprobatório deve

nêcessariamente demoftstrar que a exclusividade de representaÉo é peÍmanente e continua.

Na sequência, registra-se tamtÉm que o TCU possui o entendimento quê é vedada a

representação restrita a evento ou local especifico. Nesle caso, a recomendaçáo é que seja

obseNada pela Administração Pública, conÍorme se exprime da ementa do r. Acórdáo abaixo

transcrito:

Contêtaçáo pÚblica - tnexigibit'dade de licitaçáo ' Contrataçáo de aiista -
Empresa inlemediadora - Auséncia de exclusividade - hÉgularídade ' TCU

Trata-se de tomada de contas especial em que se analisa a contrataçáo de

profrssional do *tot aftístico por inexigibilidade de lbitaçáo. Foi apontada a

cüttratação de emprcsa na cqúição de intemediáia entre o ente público e os

aÍislás ou emr/r-sátios excrusrvos, *n apre*ntação dos contratos de

exclusividade. O tÍíbunal iutgou inegular a cultrataçáo por inexigibilidade de

empíesa intetmediadon, 'hqa visla que a aqe§F-ntação de caftas de

representaçáo, timiladâs âs datas e locattutade do evento, não configure a

P.,Ú JtEúo n" 1504024 CPI/PMAÁP/MÁ
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hípótese de representante exclusivo". (ÍCU, Acórdào no 8.493/2021, da 2"

Câmara, Rel. Min. Marcos Bemquerer, j. em 29.06.2021.)

Sem prejuízo das observações acima exaradas, a presente contratação

atendeu os requisitos comuns às contralaçóes públicãs diretas elencadas no artigo 72 da Lei

14.1 33/2021. Conforme segue:

(i) FormâlizaÉo da demanda, através da apresentação de Ofício solicitação da secretaria

demandanle com a devida justificativa acompanhado do Estudo técnico preliminaÍ e Termo

dê RefeÉncia devidamente aúorizado;

(iD Estimativa de despesa, através da Proposta de preço apresentada pela empresa MT

PRODUÇÕES LTDA, CNPJ no 39.399.678/0001-24;

(iiO Parecer juridico, através da elaboraçáo deste termo normativo que está verificando o

atendimento dos requisitos exigidos;

(iv) Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários, atÍavés da

apresentaçáo da dotaÉo orçamentária, pendente de apresentação da declaraçáo de

responsabilidade Íiscali

(v) Comprovação de que a empresa MT PRODUçÔES LTDA, CNPJ no 39.399.678/0001-

24 preenche os rêquisitos de habilitação e qualificaçáo mínima necessária, através da

apresentaçáo da documentaçâo jurídica, fiscal, lrabalhista, técnica e econômica devidamente

atualizada.

(vi) Razáo da escolha do contratado, através da devida comprovaÇáo da consagraçáo da

artista Marília Tavares perante a cÍíticâ nacional.

(vii) Justificativa do preço, através da apresentaÉo de diversas notas fiscais deconentes

de contratos celebrados com outros entes da administraçáo pública direta comprovando que

o valor de R$ 250.0110,00 (duzentos e cinquenta mil Íeais) é o valor médio cobrado para

odros contratantes da federaçáo para prestâçáo de serviços similares ao objeto da presente

lnexigibilidade

EnÍim, além dos Íequisitos supracitados já examinados, tem-se que refêrido

dispositivo legal preconiza a necessidade de Autorizaçáo da aúoridade compáente (Art. 72,

Prcrruidi@.' 15012024 .CPI-/PMAÀPÀ,|^
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Vlll, lei 14.1331202'l), assim como a perfeita divulgaçâo sítio eletrônico oficial do ato que

autoriza ou o eÍrato do deconente contrato (Art. 72, § único, Lei 14.1331202'l\.

3 - CONCLUSÃO

Ex posrtis, haja vista a expressa autorizaçáo legal quanto à inexigibilidade, /,
casu, conclui-se, poÉanto, pela possibilidade da celebração do contrato com a empresa MT

PRODUÇÓES LTDA, CNPJ no 39.399.678/0001-24, nos termos da Proposla de Preço da

referida empresa e JustiÍicativa da Administração por lnexigibilidade de Licitação, com

fundamento no art. 74, Ilda Lei n'14.'133121. para a apresêntação de show musical da artista

MarÍlia Tavares durante evênto referente ao Festejo da lndependência, no municipio de Alto

Alegre do Pindaré - MA.

É o parecer. Sub Censura:

E CAI$I HAÍÚE To:

Encaminhem-se os aulos ao ORDENADOR DE DESPESAS dêsta Xluricipalidade
para conhecimento, providências e demais delibêraçôês ao sêu cârgo.

do PindaÍé (tlA), 23 de Agosto de 2024.
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Assêssor Jurídico do unicípio dê Alegrc do Pindaréí A

ns o,.--*--JoÉ
Proc nr---J59
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